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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. APREENSÃO DE DROGAS NO INTERIOR 
DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL ABERTO AO PÚBLICO E EM 
FUNCIONAMENTO. ENTRADA FRANQUEADA PELO CORRÉU. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso Extraordinário 
603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, de Relatoria do 
Ministro GILMAR MENDES, firmou a tese de que o ingresso em domicílio sem 
mandado judicial, tanto durante o dia quanto no período noturno, somente é legítimo 
se baseado em fundadas razões, devidamente amparadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, que indiquem situação de flagrante no interior da residência.

2. Na hipótese, o imóvel no qual os policiais militares teriam ingressado 
sem autorização judicial se trata de um estabelecimento comercial, em 
funcionamento e aberto ao público. Nesse contexto, segundo a compreensão desta 
Corte Superior de Justiça, não há ofensa à garantia da inviolabilidade de domicílio, 
uma vez que o referido local não se enquadra no conceito de "casa" para fins da 
proteção constitucional. Precedentes.

3. Ademais, como ressaltado pela instância ordinária, a entrada dos 
policiais no imóvel teria sido autorizada pelo Corréu, em Termo de Autorização de 
Busca, o que também afasta a tese de ilicitude das provas colhidas. Precedentes.

4. A prisão preventiva do Agravante foi adequadamente fundamentada a 
partir da análise particularizada da situação fática dos autos, tendo sido amparada no 
risco concreto de reiteração delitiva, o que justifica a custódia cautelar, nos termos 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como forma de resguardar a 
ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sebastião 
Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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                    Brasília, 05 de março de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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1. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso Extraordinário 
603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, de Relatoria do 
Ministro GILMAR MENDES, firmou a tese de que o ingresso em domicílio sem 
mandado judicial, tanto durante o dia quanto no período noturno, somente é legítimo 
se baseado em fundadas razões, devidamente amparadas pelas circunstâncias do 
caso concreto, que indiquem situação de flagrante no interior da residência.

2. Na hipótese, o imóvel no qual os policiais militares teriam ingressado 
sem autorização judicial se trata de um estabelecimento comercial, em 
funcionamento e aberto ao público. Nesse contexto, segundo a compreensão desta 
Corte Superior de Justiça, não há ofensa à garantia da inviolabilidade de domicílio, 
uma vez que o referido local não se enquadra no conceito de "casa" para fins da 
proteção constitucional. Precedentes.

3. Ademais, como ressaltado pela instância ordinária, a entrada dos 
policiais no imóvel teria sido autorizada pelo Corréu, em Termo de Autorização de 
Busca, o que também afasta a tese de ilicitude das provas colhidas. Precedentes.

4. A prisão preventiva do Agravante foi adequadamente fundamentada a 
partir da análise particularizada da situação fática dos autos, tendo sido amparada no 
risco concreto de reiteração delitiva, o que justifica a custódia cautelar, nos termos 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como forma de resguardar a 
ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO AUGUSTO FERREIRA DA 

SILVA contra decisão de minha lavra, ementada nos seguintes termos (fl. 489):
 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
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OCORRÊNCIA. APREENSÃO DE DROGAS NO INTERIOR DE 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL ABERTO AO PÚBLICO E EM 
FUNCIONAMENTO. ENTRADA FRANQUEADA PELO CORRÉU. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. PRECEDENTES. PEDIDO DE EXTENSÃO DE BENEFÍCIO 
CONCEDIDO A CORRÉU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO."

 
Nas razões do regimental, a Defesa reafirma que "houve no caso em analise a figura 

do 'flagrante ilegal', uma vez que o proprietário do estabelecimento comercial (borracharia) não 

autorizou a entrada dos militares, os quais por sua vez também não estavam amparados por 

ordem judicial de busca e apreensão" (fl. 502).

Reitera, ainda, as razões apresentadas na petição do habeas corpus e pede, ao final, o 

provimento do recurso.

É o relatório.
 

VOTO

O inconformismo não prospera.

Consta nos autos que o ora Agravante foi preso em flagrante no dia 1.º/12/2024, 

juntamente com outro, em virtude da apreensão de 61 (sessenta e uma) pedras de crack, 2 

(dois) cigarros e 1 (uma) bucha de maconha. O Juízo de primeiro grau converteu a prisão em 

flagrante em preventiva e o Ministério Público ofereceu denúncia, imputando aos Réus a prática, 

em tese, do delito capitulado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, na forma do art. 29 do 

Código Penal.

Pois bem. No tocante à alegada violação de domicílio, destaco, por oportuno, os 

seguintes trechos do acórdão impugnado (fls. 413-414):
 
"Inicialmente, alega o impetrante ser evidente o constrangimento ilegal 

sofrido pelo paciente, ao argumento de que os policiais militares adentraram o 
estabelecimento comercial (borracharia), onde localizaram as drogas, sem ordem 
judicial ou autorização do proprietário, configurando, portanto, violação de 
domicílio.

Sem razão, contudo.
Isso porque, analisando o caso concreto, vejo que a entrada dos policiais 

na borracharia foi devidamente autorizada pelo proprietário e corréu José Luiz 
Gangi Filho (Termo de Autorização de Busca acostado no documento de ordem 
n.º 02 - fl. 49), não havendo que se falar em constrangimento ilegal sofrido pelo 
paciente, baseado na tese de violação de domicílio/estabelecimento comercial."

 
Da análise dos excertos transcritos, vê-se que o imóvel no qual os policiais militares 

teriam ingressado sem autorização judicial se trata de um estabelecimento comercial, em 

funcionamento e aberto ao público. Nesse contexto, segundo a compreensão desta Corte Superior 

de Justiça, não há ofensa à garantia da inviolabilidade de domicílio, uma vez que o referido local 

não se enquadra no conceito de "casa" para fins da proteção constitucional.
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Nesse sentido:
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO À DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE 
MANDADO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL ABERTO AO PÚBLICO. CIRCUNSTÂNCIA QUE AFASTA A 
PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. ALEGAÇÃO DE QUE O LOCAL NÃO ESTAVA ABERTO AO 
PÚBLICO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
PELA VIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O estabelecimento comercial - em funcionamento e aberto ao público - 
não pode receber a proteção que a Constituição Federal - CF confere à casa. 
Assim, não há violação à garantia constitucional da inviolabilidade do domicílio, 
a caracterizar constrangimento ilegal. Precedentes.

No caso em apreço, constata-se que os fatos em exame ocorreram durante 
diligências investigatórias de denúncia anônima, ocasião em que policiais militares 
lograram êxito em apreender considerável quantidade de substância entorpecente, 
em condições de fracionamento típicas da mercancia ilícita, dentro do galpão de 
uma empresa de logística, estabelecimento comercial que estava com o portão 
aberto ao público e estava em horário comercial.

Ademais, registra-se que o acórdão atacado foi explícito em afirmar que a 
empresa estava aberta ao público e qualquer conclusão em sentido contrário não 
pode ser realizada na estreita via do habeas corpus, pois esta ação constitucional 
não admite o revolvimento probatório.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 829.842/SP, relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 
18/10/2023; sem grifos no original.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
APREENSÃO DE DROGAS NO INTERIOR DE ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL ABERTO AO PÚBLICO, EM FUNCIONAMENTO. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Conforme jurisprudência do STJ, 'o estabelecimento comercial - em 
funcionamento e aberto ao público - não pode receber a proteção que a 
Constituição Federal confere à casa. Assim, não há violação à garantia 
constitucional da inviolabilidade do domicílio, a caracterizar a ocorrência de 
constrangimento ilegal' (AgRg nos EDcl no HC n. 704.252/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022).

2. No caso, conforme o acórdão, 'malgrado a sustentativa de a empresa 
estar fora do seu horário de funcionamento, havia clientes em seu interior, ainda em 
atendimento', não verificada, assim, a apontada violação de domicílio. A revisão do 
acórdão, de modo a acolher a tese de que o estabelecimento não estaria aberto ao 
público no momento do flagrante, implicaria revolvimento fático-probatório, 
inadmissível na via estreita do habeas corpus.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no RHC n. 176.024/RN, relator 
Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 21/08/2023, DJe de 24/08/2023; sem grifos no original.)

 
Ademais, como ressaltado pela instância ordinária, a entrada dos policiais no imóvel 

teria sido autorizada pelo Corréu José Luiz Gangi Filho, consoante firmado em Termo de 

Autorização de Busca acostado aos autos, o que afasta a tese de ilicitude das provas colhidas.

A propósito, mutatis mutandis:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ENTRADA FRANQUEADA. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. O Supremo Tribunal Federal, no Julgamento do Recurso Extraordinário 
603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, de Relatoria do 
Ministro GILMAR MENDES, firmou a tese de que o ingresso em domicílio sem 
mandado judicial, tanto durante o dia quanto no período noturno, somente é 
legítimo se baseado em fundadas razões, devidamente amparadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem situação de flagrante no interior da 
residência.

2. No caso, a tese de ilicitude das provas não pode ser acolhida, pois, como 
ressaltado pela instância ordinária, a genitora do réu autorizou a entrada dos 
policiais na residência, sendo certo que o Paciente, em seu depoimento judicial, 
confirmou que 'se encontrava em seu quarto quando policiais chegaram, sua genitora 
abriu o portão e, por isso, o depoente pegou o pote contendo entorpecente e estava 
no guarda-roupa, tentando sair pelo fundo'.

3. Dessa forma, afastar a conclusão adotada pelas instâncias ordinárias 
demandaria amplo revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada no âmbito da ação constitucional do habeas corpus.

4 . Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 827.798/SP, relator 
Ministro TEODORO SILVA SANTOS, Sexta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe 
de 15/12/2023; sem grifos no original.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ENTRADA FRANQUEADA PELA GENITORA DO RÉU. REGISTRO EM 
VÍDEO. AGRAVO PROVIDO.

1. De acordo com o art. 5.º, inciso XI, da Constituição Federal, o 
consentimento do morador é uma das hipóteses que excepcionam a regra da 
inviolabilidade do domicílio.

2. No caso, está registrado no acórdão recorrido que 'foram juntadas as 
imagens da câmera corporal individual da Polícia Militar, em que aquela (genitora 
do Paciente) confirmou ter autorizado o ingresso na residência', de forma que não há 
como reconhecer, no limiar da ação penal e em sede de habeas corpus, que ocorreu 
ilegalidade, seja para fins de relaxamento da prisão, seja para fins de afastamento 
das provas obtidas através do ingresso domiciliar.

3. Agravo regimental provido, para negar provimento ao recurso ordinário 
em habeas corpus." (AgRg no RHC n. 174.232/SC, relator Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, relatora para acórdão Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 12/09/2023, DJe de 19/09/2023; sem grifos no original.)

 
Com relação à suposta ausência de fundamentação idônea do decreto prisional, 

verifico que o Juízo processante, ao converter a prisão em flagrante do Recorrente em 

preventiva, consignou que o Acusado "conta com diversos procedimentos de investigação em 

andamento e já foi condenado pela prática de tráfico de drogas e de porte de arma na Comarca 

de Ouro Fino (id. 10128814860)" (fl. 131).

E, ao indeferir o pedido de revogação da custódia cautelar, salientou que o ora 

Recorrente "possui recente condenação pela prática do crime de tráfico de drogas e porte de 

armas, circunstância que, em tese, indica prévio envolvimento delitivo e no contexto dos fatos 

noticiados reforça a necessidade da segregação cautelar" (fl. 235).

Como já consignado na decisão ora impugnada, a prisão preventiva foi 

adequadamente fundamentada a partir da análise particularizada da situação fática dos autos, 

tendo sido amparada no risco concreto de reiteração delitiva, o que justifica a custódia cautelar, 

nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como forma de resguardar a ordem 

pública.
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De fato, a jurisprudência desta Corte Superior compreende que "a preservação da 

ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 

curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (AgRg no RHC n. 159.385/SC, relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 24/05/2022, DJe de 27/05/2022; sem grifos 

no original).

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. OUTROS 
REGISTROS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO.

1. No caso, não obstante a pequena quantidade de drogas apreendidas (23 
g de maconha, 10 g de cocaína e 3 g de crack), as instâncias ordinárias apontaram 
prova da existência do delito e o receio de perigo gerado pelo estado de liberdade 
do agravante à ordem pública, com base em elementos concretos nos autos, 
mormente diante do risco de reiteração delitiva, pois o acusado estava em gozo de 
liberdade provisória concedida em outros dois processos pelo cometimento do 
mesmo crime, o que constitui fundamento apto a consubstanciar a prisão cautelar.

2. Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias a necessidade 
da prisão preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 802.892/PR, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 12/06/2023, DJe 
de 16/06/2023; sem grifos no original.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ permite ao relator decidir o 
habeas corpus quando a decisão impugnada se coadunar com o entendimento 
dominante acerca do tema. Na hipótese, a decisão proferida não descurou do 
princípio da colegialidade, visto que o acórdão impugnado manteve a prisão 
preventiva do acusado com base em argumentos considerados concretos e idôneos 
pela jurisprudência da Quinta e da Sexta Turmas desta Corte Superior.

2. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade 
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se 
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para 
os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

3. No caso em exame, o decreto prisional apontou, de forma idônea, a 
presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal e indicou 
motivação concreta para decretar a prisão preventiva, ao salientar o risco de 
reiteração delitiva, extraído de registros pretéritos do acusado. Inclusive, no 
momento do flagrante, o réu estava em liberdade provisória concedida no curso de 
um outro processo que apura a prática de tráfico de drogas.

4. Ademais, as instâncias de origem consignaram que a custódia cautelar 
também se justificaria pela gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 
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quantidade de entorpecentes apreendidos - 324,68 g de maconha e 132 
comprimidos de ecstasy -, além de quatro munições de arma de fogo, uma 
motocicleta produto de furto, R$ 702,00 e três balanças de precisão.

5. Em relação à alegada violação de domicílio e ao pleito de internação 
provisória em razão da dependência química do réu, as matérias não foram 
previamente analisadas pela Corte de origem no ato apontado como coator, 
evidenciando-se a ausência de 'causa julgada' a justificar a inauguração da 
competência do STJ. Assim, não pode este Tribunal Superior conhecer diretamente 
dos temas, sob pena de inadmissível supressão de instância.

6. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 826.470/SP, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 28/08/2023, DJe 
de 30/08/2023; sem grifos no original.)

 
Assim, considerado o fundado receio de reiteração delitiva, não se mostra suficiente, 

no caso, a aplicação de medidas cautelares diversas, nos termos do art. 282, inciso II, do Código 

de Processo Penal.

Reafirmo, outrossim, que a suposta existência de condições pessoais favoráveis, por 

si só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso estejam presentes os requisitos 

autorizadores da custódia cautelar, como ocorre no caso.

Exemplificativamente:
 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem a 

prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação 
da segregação provisória (precedentes).

[...]
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 850.531/SP, relator 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
13/11/2023, DJe 17/11/2023.)

 
Esclareço, ainda, que não há falar em ofensa ao princípio da homogeneidade, pois, 

nesta fase processual, não há como prever a quantidade de pena que eventualmente poderá ser 

imposta, caso seja condenado o Recorrente, ou ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda 

em regime diverso do fechado, de modo que não é possível avaliar a arguida desproporção da 

prisão cautelar imposta.

Com efeito,
 
"[a] alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, em razão da 

possibilidade de colocação do agravante em regime mais brando, não merece 
guarida nesta seara processual, por não ser possível a esta Corte Superior, em um 
exercício de futurologia, determinar de antemão a pena futura a ser fixada ao 
paciente. A concreta aplicação da pena, em caso de condenação, é um exercício que 
compete ao magistrado por ocasião da prolação da sentença, com a devida análise 
do conjunto probatório, sabidamente inviável de ser realizado nesta estreita via do 
writ." (AgRg no HC n. 805.262/SC, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, 
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Quinta Turma, julgado em 12/06/2023, DJe de 15/06/2023.)
 

Por fim, quanto ao pedido de extensão do benefício da liberdade concedido ao 

Corréu, nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal, reitero que não houve 

pronunciamento do Tribunal de origem sobre o referido tema. Por esse motivo, não pode esta 

Corte examinar originariamente a matéria, sob pena de indevida supressão de instância.

Na ausência de argumento apto a infirmar as razões consideradas no julgado ora 

agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000233492743001  34927437020238130000  50030793720238130460

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO AUGUSTO FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE ANDRETA ARAÚJO  - MG120525 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO AUGUSTO FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE ANDRETA ARAÚJO  - MG120525 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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